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PREFACIO

O Direito Tributdrio, tal como os demais ramos do Direito, nio pode
ficar alheio a realidade e as cada vez maiores e mais rdpidas alteragées do mundo
moderno. Seus institutos exigem continuo aperfeicoamento e adaptagio aos novos
tempos. Assim ocorre com a imunidade tributdria. Se sio alteradas as normas,
que invariavelmente estao sempre tentando acompanhar os fatos, espera-se que
sua interpretagio seja contemporinea, permitindo que a subsungio do fato a
norma ocorra de forma adequada e justa. Essa é a fungao do operador do Direito,
o qual deve manter a coeréncia do ordenamento juridico, ji que a realidade estard
sempre a frente da norma positivada.

Exemplo claro disto ocorre com a tributacio dos bens digitais. Pouca rele-
vancia tinham 4 época da elaboragio da Constituigao ora vigente, e isto se refletiu
em seu texto, que reduzida importincia atribuiu a regulacio das relagées juridicas
que os envolvem. E hoje constatamos estarem entre os mais valiosos e comercializa-
dos, num mundo que caminha velozmente para a mais completa informatizagao.

Sendo assim, a imunidade tributdria deve ser interpretada nesse contexto,
e os livros, jornais, periédicos, bem como o papel destinado a sua impressio, tém
de ser compreendidos levando-se em consideracio as novas formas de veiculagao
de mensagens escritas, como ¢ o caso do livro eletronico. E esse um dos grandes
méritos de André Castro Carvalho em sua obra, que, de forma diddtica e precisa,
mostra quais sio e como devem-se utilizar os métodos interpretativos que permi-
tem aplicar adequadamente as normas que veiculam as imunidades previstas no
art. 150, V1, 4, da Constituicio Federal.

Interessante notar, como ele expressa em suas consideracoes finais, que
o desenvolvimento da midia digital tem avancado de forma a tornd-la cada vez
mais préxima da midia impressa, como no caso do e-paper, cujas caracteristicas
fisicas praticamente nio nos permitem diferencid-los. Claro se torna, a cada dia,
que os bens digitais vieram para ocupar o espago dos bens fisicos, e com eles se
confundem, especialmente no campo da midia impressa. Fato que s6 reafirma
a necessidade de que o operador do Direito saiba compreender o ordenamento
juridico aplicdvel a essa nova realidade, até mesmo para que tenha a exata nogao
do que é um livro, conceito que, se antes parecia claro, hoje assume caracteristi-
cas que o tornam mais complexo e exigem do intérprete um raciocinio juridico
que nessa obra se vé com nitidez. Mais do que isso, hd necessidade de se anali-
sar a abrangéncia do texto constitucional quando imunizou o papel destinado
a impressdo, insumo que, em face das circunstincias jd apontadas, configura
apenas um dentre os muitos que podem ser utilizados para compor os veiculos



hoje existentes de divulgagao e propagacio das ideias, do pensamento, da cul-
tura, enfim, que permitem is pessoas se expressar livremente, exercendo um dos
direitos fundamentais assegurados pela nossa Constituicio, e que foi protegido
pela norma imunizante.

Desde a graduagio, na Faculdade de Direito da USP, André Castro Car-
valho mostra um excepcional talento para a vida académica, o que s6 fez aumen-
tar com a continuidade de seus estudos em pds-graduagio.

Sua vocacio jd se pode notar de forma clara neste seu trabalho, em que
ele, sem deixar de lado os conceitos técnicos, permite construir um texto que se
1é com prazer, escrito em linguagem clara e a0 mesmo tempo precisa.

Demonstra uma capacidade de compreender os assuntos com rapidez e
abrangéncia, firmando sua posi¢io nas questdes relevantes, como se pode ver dos
vérios temas abordados, em que nio se deteve diante das divergéncias encontra-
das entre os diversos autores que abordam o tema, para se aprofundar e definir o
que entende ser a melhor interpretagao para a hipétese.

Com esta obra, a doutrina ganha uma importante contribui¢io para a
moderna interpretagio do Direito Tributdrio, que sai enriquecido com uma abor-
dagem séria, competente, cuidadosa e abrangente de um tema cuja relevincia e
importincia sé tendem a aumentar com o passar do tempo.

José Mauricio Conti

Professor Associado da Faculdade de Direito da USP
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RESUMO

Este trabalho tem por objetivo analisar a questao da imunidade tributdria
dos livros, jornais e periddicos do art. 150, VI, “d”, da Constitui¢io Federal e
sua aplicagdo aos livros eletrénicos (e-books). O foco é saber se o livro eletronico
pode ou nao ser considerado como livro, visto que o texto legal é vago e nio faz
mengio expressa aos tipos de livros que sdo protegidos pela imunidade.

O estudo iniciou-se com um escorco histérico da evolugao dos bens
digitais na Informdtica e a sua relacdo com o Direito. Ademais, é a partir deste
ponto de partida que surge a problemdtica juridica em lidar com as questées
oriundas do mundo digital, cuja dinimica nao consegue ser acompanhada pela
ciéncia juridica.

Neste momento, procurou-se tracar as defini¢ées de imunidade e demons-
trar uma andlise critica do instituto, apontando a dificuldade de se conceituar
seus fundamentos apenas mediante os principios. Entdo, tornou-se possivel o
estudo da imunidade prevista no artigo supramencionado.

Nesta oportunidade, instou-se delinear o contexto histérico no qual a
norma ingressou no ordenamento juridico. Foram ressaltadas, também, suas
caracteristicas, finalidades e funcoes constitucionais.

Em um segundo momento, fez-se necessria uma andlise da interpretacio
das normas juridicas e sua relagio com a linguagem. Também foram apresenta-
dos breves comentdrios sobre os métodos e tipos de interpretagio.

Depois deste panorama é que se torna possivel verificar o ponto central
do tema, cuja resposta sé pode advir da interpreta¢io do preceito imunizador do
artigo em tela, juntamente com a busca pelo conceito de livro e interpretagio da
expressio “papel destinado 4 sua impressio”.

Esta andlise chegou & conclusio de que os livros eletronicos devem ser
protegidos pela imunidade tributdria. Por fim, apés toda exposigdo, intentou-se
apresentar um estudo das teses restritivas mais contundentes, comparando todos
0s argumentos expostos.
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RIASSUNTO

Questo lavoro ha come obiettivo analizzare il problema dell’esenzione
tributaria dei libri, dei giornali e delle pubblicazioni periodiche di cui all’articolo
150, VI, “d”, della Costituzione Federale Brasiliana e della sua applicazione ai libri
eletcronici (e-books). Lo scopo ¢ sapere se il libro elettronico pud o meno essere
considerato un libro, dato que il testo costituzionale ¢ vago e non fa menzione
espressa dei tipi di libri che sono protetti dall’esenzione.

Lo studio ¢ cominciato con un escursus storico dell’evoluzione dei beni digi-
tali nell'Informatica e della loro relazione con il Diritto. Tra laltro, ¢ a partire
da questo punto che sorge la problematica giuridica di affrontare le questioni del
mondo digitale, la cui dinamica non riesce a essere seguita dalla scienza giuridica.

In questo momento si ¢ cercato di tracciare le definizioni dell’esenzione
e di sviluppare un esame critico dell’istituto, evidenziando la difficolta di pen-
sarne i fondamenti solamente mediante i principi. Dunque ¢ diventato possi-
bile studiare I’esenzione prevista dall’articolo di cui sopra della Costituzione
Federale Brasiliana.

All’interno di questo discorso, si ¢ reso indispensabile delineare il contesto
storico in cui la norma ¢ entrata a far parte dell’ordinamento giuridico. Ne sono
state sottolineate, tra altro, le caratteristiche, finalita e funzioni costituzionali.

In un secondo momento, ¢ emersa la necessita di fare un’analisi
dell’interpretazione delle norme giuridiche e delle sua relazione con il lingua-
ggio. Inoltre, sono stati presentati brevi commenti riguardo ai metodi e ai tipi
di interpretazione.

Tracciato questo panorama, ¢ stato possibile appurare il nucleo del tema,
la cui risposta solo pud venire dall’interpretazione del precetto dell’articolo
che determina l'esenzione, giuntamente alla ricerca sulla concezione di libro e
sull’interpretazione dell’espressione “carta destinata alla stampa”.

Questa analisi ¢ arrivata alla concluzione che i libri elettronici devono
essere protetti dall’esenzione tributaria. Infine, al termine di questesposizione,
s'¢ tentato di presentare uno studio alle tesi restrittive piti contundenti, confron-
tandone tutti gli argomenti esposti.
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RESUME

Ce travail a pour objectif d’analyser la question de l'application de
I'exonération d’impdt, définie par larticle 150, VI, “d”, de la Constitution
Fédérale du Brésil qui concerne les livres, jornaux et périodiques, aux livres
électroniques (e-books). Le but est de déterminer si le livre électronique peut étre
ou non considéré comme un livre, puisque le texte juridique a ce sujet est vague et
ne précise pas expressément quels types de livres bénéficient de cette exonération.

Ce rapport commence par une bréve étude des aspects historiques de
I’évolution du numérique dans I'Informatique et sa relation avec le Droit. De
plus, cest de ce point de départ qu'apparait la problématique juridique qui aborde
les questions du monde numérique, dont la dynamique ne peut pas étre accom-
pagné par la science juridique.

En méme temps, lintention était de préciser les conceptions de
l'exonération et de la démontrer par une analyse critique, signalant les difficul-
tés qu’il y a & baser une définition que des principes. Cette définition a permis
d’étudier 'exonération d’imp6t prévu dans larticle cité.

A ce moment, il a été nécessaire de préciser le contexte historique dans
lequel la loi a été intégrée au systéme juridique. On a également souligné ses
caractéristiques, finalités et fonctions constitutionnelles.

Dans un deuxi¢me temps, il a été indispensable d’avoir une réflexion sur
'interprétation des normes juridiques et sa relation avec le langage. En outre, des
brefs commentaires sur les méthodes et types d’interprétation ont été présentés.

Apres cette analyse, il est alors devenu possible de vérifier le sujet central
du théme, dont la réponse a cette question n’a pu étre trouvée qu'en interprétant
la régle de 'exonération stipulée par I'article, avec une réflexion sur I'idée de livre
et 'interprétation de I'expression « papier destiné a leur impression ».

Ces efforts ont mené a la conclusion que 'exonération prévue par la loi
sapplique également aux livres électroniques. Enfin, apres toutes ces réflexions,
il a été émis un avis sur les théses restrictives les plus significatives, en comparant
tous les arguments exposés.
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ABSTRACT

The purpose of this work is to analyze the issue of tax exemption of books,
newspapers and periodicals on the article 150, VI, “d”, of the Brazilian Federal
Constitution and its application to the electronic books (e-books). The focus is
to know whether the electronic book can be considered as book or not, since the
legal text is vague and it does not mention the types of books that are protected
by the tax exemption.

This study was started with a historical excursus regarding the evolution
of digital wares in Computer Science and its relation with Law. In addition, it
is from this departing point that the legal problems appear in dealing with the
questions of the digital world, whose dynamics can’t be followed by the science
of Law.

At the same time, it has been intended to establish the concepts of tax
exemption and also to demonstrate it by a critical point of view, registering the
difficulty in definition only by principles. Thus, the study of the tax exemption
in article aforementioned can become a possibility.

On this occasion, it has been necessary to indicate the historical context
in which the law had been inserted into the legal system. It has also been highli-
ghted its characteristics, purposes and constitutional functions.

Furthermore, it has been essential to consider the law interpretation and
its relation with the language. In addition, short commentaries about methods
and types of interpretation have also been presented.

So, at this moment, it has become possible to verify the main subject,
whose answer could only be found with the interpretation of the rule in the
article, combined with a search for the concept of book and interpretation of the
expression “paper destined to their print”.

This essay has concluded that electronic books should be protected by
the tax exemption herein. Eventually, at the end of this dissertation, it has been
attempted to present a study about the most convincing restrictive theories, com-
paring all their arguments exposed.
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RESUMEN

Este trabajo tiene por objetivo analizar la cuestién de la exencién
tributaria de los libros, jornales y periédicos del articulo 150, VI, “d”, de la
Constitucién Federal aplicada a los libros electrénicos. El foco es saber si el libro
electrénico podria o no ser considerado como libro, visto que el texto legal es
vago y no hace mencién expresa a los tipos de libros que son protegidos por la
exencion de la norma.

Al principio el estudio fue basado en un delineamento histérico de la
evolucién de bienes digitales en la Informdtica y también de su relacién con el
Derecho. Ademds, de este punto surge también la problemdtica juridica en lidiar
con las cuestiones complejas del mundo digital, cuya dindmica no consigue ser
abarcada por la ciencia juridica.

En este momento, se procuré trazar las definiciones de exencién y demos-
trarla mediante una observacién critica, apuntando la dificultad de conceptuar
sus fundamentos solamente mediante la utilizacién de los principios.

Entonces, se tornd posible el andlisis de la exencidn prevista en el articulo
susodicho, delineando el contexto histérico en que la norma ingresé en el orde-
namiento juridico. Se resalté también las caracteristicas propias, finalidades y
funciones constitucionales.

En un segundo momento, fue necesario considerar la interpretacién de
las normas juridicas y su relacién con el lenguaje. También fueron presentados
breves comentarios sobre los métodos y tipos de interpretacion.

Después de este panorama es que se torna posible el andlisis central del
tema, cuya respuesta solo puede venir de la interpretacién de la regla del articulo,
combinado con el concepto de libro y la interpretacién de la expresién “papel
destinado a su impresién”.

Asi que el estudio ha llegado a la conclusién de proteger los libros elec-
trénicos con la exencién tributaria referida. Por fin, tras toda la exposicién, se
intent presentar un examen de las tesis restrictivas mds contundentes, compa-
rando todos los argumentos expuestos.
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